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Art. 165. Leis de iniciativa do 
Poder Executivo estabelecerão:
I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.



§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias 
compreenderá as metas e prioridades 
da administração pública federal, 
estabelecerá as diretrizes de política 
fiscal e respectivas metas, em 
consonância com trajetória sustentável 
da dívida pública, orientará a 
elaboração da lei orçamentária anual, 
disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a 
política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento.
(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021)



Art. 118. Leis de iniciativa do Poder 
Executivo estabelecerão:
I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.



§2º A lei de diretrizes orçamentárias 
compreenderá as metas e prioridades 
de administração pública municipal, 
incluindo as despesas de capital para 
o exercício financeiro subsequente, 
orientará a elaboração da lei 
orçamentária anual, disporá sobre as 
alterações na legislação tributária 
municipal, estabelecerá a política de 
aplicação em fomento e os 
ajustamentos do Plano Plurianual 
decorrentes de reavaliação da 
realidade econômica e social do 
Município, e disporá também sobre:



[...], e disporá também sobre:
I- equilíbrio entre receitas e 
despesas;
II- critérios e forma de limitação de 
empenho a ser efetivada nas 
hipóteses previstas no artigo 9º e no 
inciso II do § 1º do artigo 31 da Lei 
Complementar nº 101/2000;
III- normas relativas ao controle de 
custos e à avaliação dos resultados 
dos programas financiados com 
recursos dos orçamentos;
IV- demais condições e exigências 
para a transferência de recursos a 
entidades públicas e privadas.



Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias 
atenderá o disposto no § 2º do art. 165 da 
Constituição Federal e:
I - disporá também sobre:
• Equilíbrio Fiscal
• Limitação de Empenho
• Avaliação dos Resultados dos 

Programas
• Transferências de recursos a entidades 

públicas e privadas
• Anexos: Metas Fiscais e Riscos Fiscais
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Dispor sobre as Diretrizes
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da Lei Orçamentária de 2023
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PROGRAMAS e AÇÕES



2. Aspectos
Metodológicos
do Projeto



Art. 12. As previsões de receita
observarão as normas técnicas e
legais, considerarão os efeitos das
alterações na legislação, da
variação do índice de preços
(IPCA), do crescimento econômico
(PIB) ou de qualquer outro fator
relevante e serão acompanhadas de
demonstrativo de sua evolução nos
últimos três anos, da projeção para
os dois seguintes àquele a que se
referirem, e da metodologia de
cálculo e premissas utilizadas.



Fatores 
Macroeconômicos de Cálculo

PIB IPCA



Fonte: Boletim Focus – 11 de março de 2022

Indicadores Macroeconômicos
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Próprias Transferidas



Próprias







3. ASPECTOS 
IMPORTANTES
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Pontos Relevantes
Art. 11
Atendendo ao disposto no art. 120, § 9º da Lei
Orgânica Municipal, fica assegurada ao Poder
Legislativo Municipal a apresentação de emendas
parlamentares ao Projeto de Lei Orçamentária, no
valor correspondente a 1,2 % (um inteiro e dois
décimos por cento) da receita corrente líquida
realizada no exercício anterior, sendo cinquenta por
cento destinado às ações e serviços públicos de
saúde.



Pontos Relevantes
Art. 12
Nos termos do art. 120, §3º da Lei Orgânica do
Município, as emendas ao projeto de lei do
orçamento anual ou aos projetos que o
modifiquem somente podem ser aprovadas caso:
VI – No somatório total, não reduzirem a dotação 
do projeto ou atividade em valor superior a 30%.



Pontos Relevantes
Art. 31
§3º o provimento de cargos e funções relativos aos
concursos vigentes e os que serão autorizados no
decorrer do exercício de 2023, será realizado
conforme os limites orçamentários constantes de
anexo específico da Lei Orçamentária de 2023, cujos
valores deverão constar de programação
orçamentária específica e ser compatíveis com os
limites estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de
4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.



Pontos Relevantes
Art. 53
O total da despesa do Poder Legislativo Municipal,
incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os
gastos com inativos, fica fixada em 4,5% (quatro e
meio por cento) relativo ao somatório da Receita
Tributária e das Transferências previstas no § 5º do
art. 153 e nos arts. 158 e 159 efetivamente realizadas
no exercício anterior, em conformidade com o art. 29-
A da Constituição Federal, e art. 121-A da Lei
Orgânica do Município.



“Vamos fazer de São Luís nos 
próximos anos uma cidade 
humana, inteligente e 
sustentável.”

Plano de Governo
Prefeito Eduardo Braide


